
[INSERIR TIMBRE DO ÓRGÃO OU ENTIDADE]

	LEGENDA DESTE MODELO
1. A fase preparatória das contratações públicas visa ao planejamento adequado de soluções pelo administrador público.
2. O ETP deverá ser elaborado conjuntamente por servidores das áreas requisitante e técnica ou, quando houver necessidade, pela equipe de planejamento da contratação.
3. A elaboração do ETP deve considerar a complexidade do problema público analisado e do objeto da contratação, devendo-se evitar o aporte de conteúdos com a finalidade única de simples cumprimento de exigências procedimentais.
4. O Estudo Técnico Preliminar (ETP) deverá evidenciar o problema a ser resolvido e buscará a melhor solução dentre as possíveis, de modo a permitir a avaliação acerca da viabilidade técnica e econômica da contratação. Deste modo, indicou-se os tópicos mínimos que o ETP deve conter, na forma da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto Estadual nº 1.525/2022, cabendo aos responsáveis pela elaboração do documento incluir tantos tópicos, anexos e informações que julgarem necessários, de modo a evidenciar a completude da análise. Todo o texto disponibilizado de cada um dos tópicos é inteiramente sugestivo e visa meramente auxiliar o agente na elaboração do documento. 
5. Alguns itens receberam pequenas notas explicativas destacadas para facilitar a compreensão do agente ou setor responsável pela elaboração da minuta. Essas notas estão ao longo do texto na forma de comentários marginais e devem obrigatoriamente ser removidas ao finalizar o documento, tendo em vista que se dirigem exclusivamente ao órgão ou entidade pública contratante, com o propósito de orientá-lo na utilização das minutas padronizadas.
6. É possível que o ETP seja elaborado de forma simplificada, apresentando apenas os itens destacados na cor verde, desde que haja justificativa individualizada para a ausência de cada um dos itens, na forma do art. 35, §1º do Decreto Estadual nº 1.525/2022.
7. O ETP também poderá ser elaborado de forma simplificada, apresentando igualmente apenas os itens destacados na cor verde, em um dos casos taxativamente indicados no art. 38, III, do Decreto Estadual nº 1.525/2022:
7.1. Objetos de mesma natureza, semelhança ou afinidade, em que os ETPs podem ser elaborados de forma comum, dada a similaridade e equivalência dos estudos, sendo possível conciliar os documentos.
7.2. Procedimentos anteriores que já tenham analisado diferentes soluções para necessidades similares;
7.3. Quando se adotar especificação prevista em catálogo de padronização emitido pelo Poder Público.
8. Em caso de obras ou serviços comuns de engenharia, devem obrigatoriamente ser mantidas todas as disposições em azul.
9. A elaboração do ETP é dispensada nas seguintes hipóteses:
9.1. Na contratação de obras, serviços, compras e locações cujos valores se enquadrem nos limites dos incisos I e II do art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021, independente da forma de contratação, isto é, inferiores a R$ 100.000,00 no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos automotores, e inferiores a R$ 50.000,00 nos outros serviços e compras.
9.2. Nos casos de prorrogações contratuais relativas a objetos de natureza continuada.
9.3. Quando já tenha sido elaborado no mesmo processo e não forem apresentadas propostas válidas em caso de licitações desertas ou fracassadas.
9.4. Na contratação de remanescente.
9.5. nas contratações por utilização de atas de registro de preço por órgãos e entidades participantes.
10. A elaboração pode ser dispensada, mediante justificativa, nas hipóteses de:
10.1. Simplicidade do objeto ou quando o modo de seu fornecimento puder afastar a sua necessidade e da análise de risco, o que deverá ser devidamente justificado no documento de formalização da demanda.
10.2. Quando já tiver sido elaborado ETP para o mesmo objeto nos 12 (doze) últimos meses e houver justificativa de que as condições da contratação se mantiveram sem alteração significativa.
10.3. Dispensas de licitação em virtude de emergência ou grave perturbação da ordem previstas nos incisos VII e VIII do art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021.
11. Nos casos em que houver objetos e demandas similares, havendo justificativa da similaridade, poderão ser utilizados ETPs formulados por outros órgãos ou entidades da Administração Pública estadual nos 12 (doze) meses anteriores à contratação.
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Processo Administrativo nº XXX/ano/órgão
Órgão: (...)
Número da Unidade Orçamentária: (...)
Unidade Administrativa Demandante: (...)

I. INTRODUÇÃO
O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada.
O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar a melhor solução para supri-la no mercado, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública.

II. OBJETO DO ESTUDO E ESPECIFICAÇÕES GERAIS
Necessidade de contratação de (...)

II.1. LOCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO CONTRATUAL
A execução do objeto contratual decorrente da necessidade de contratação ocorrerá  (...)

II.2. NATUREZA E FINALIDADE DO OBJETO CONTRATUAL
Trata-se de serviço/fornecimento/obra de engenharia/serviço de engenharia, tendo como finalidade (...)

III. CLASSIFICAÇÃO QUANTO AO SIGILO DESTE DOCUMENTO
As informações contidas no presente estudo poderão estar disponíveis para qualquer interessado, pois não se caracterizam como sigilosas na forma da Lei nº 12.527/2011.
OU
Este documento possui informações passíveis de serem classificadas como sigilosas, na forma do art. 23, (indicar incisos…), da Lei nº 12.527/2011, e, portanto, deve ter acesso restrito. A justificativa para isso (...)

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
Fundamentação: Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público. (Art. 18, § 1º, I, da Lei nº 14.133/2021 e art. 35, I, do Decreto Estadual nº 1.525/2022)
A área requisitante informou a necessidade de (...)
A contratação de (...) é necessária para (...)

2. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL
Fundamentação: Demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que elaborado, ou desde que justificada a impossibilidade, de modo a indicar o seu alinhamento com os instrumentos de planejamento do órgão ou entidade. (Art. 18, § 1º, II, da Lei nº 14.133/2021 e art. 35, II, do Decreto Estadual nº 1.525/2022)
O Plano de Trabalho Anual - PTA é um instrumento gerencial que permite especificar o detalhamento das ações em termos de serviços, responsáveis, prazos, tarefas, insumos e custos necessários para a entrega das metas físicas anuais, compondo os programas de trabalho da Lei Orçamentária Anual (LOA). Trata-se de um instrumento de planejamento estratégico/operacional que contribui para que o Orçamento Público cumpra com sua finalidade de planejamento de curto prazo, contribuindo ainda para que as decisões de alocação de dotações orçamentárias sejam orientadas para atingir objetivos previamente estabelecidos (objetivo da ação, do programa e objetivos estratégicos de governo).  
No presente caso, a administração elencou no Plano de Contratações Anual o objeto contratual, conforme extrato a seguir (...)
OU 
Não foi elaborado Plano de Contratações Anual, tendo em vista que (...)

3. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Fundamentação: Descrição dos requisitos da contratação necessários e suficientes à escolha da solução, prevendo critérios e práticas de sustentabilidade. (Art. 18, § 1 º, III, da Lei nº 14.133/2021 e art. 35, III, do Decreto Estadual nº 1.525/2022)
Os serviços serão prestados por empresa especializada no ramo, devidamente regulamentada e autorizada pelos órgãos competentes, em conformidade com a legislação vigente e padrões de sustentabilidade exigidos neste instrumento e no futuro termo de referência.
O objeto a ser contratado possui natureza continuada, podendo ser prorrogado. Isso se justifica por (...)
OU 
O objeto a ser contratado possui escopo predefinido, não havendo necessidade de prorrogação para além da vigência de (...) meses. Isso se justifica por (...)
Os requisitos abaixo foram cuidadosamente avaliados, não havendo especificações capazes de macular o caráter competitivo da seleção.

3.1 Requisitos técnicos da contratação
Para a correta execução do objeto, devem ser observados os seguintes requisitos:
a) As parcelas de maior relevância técnica e/ou valor significativo do objeto são (...)
b) (...)
Os requisitos (…) se justificam por (…)

3.2 Requisitos de sustentabilidade
Os serviços prestados pela empresa contratada deverão fundamentar-se no uso racional de recursos e equipamentos, de forma a evitar e prevenir o desperdício de insumos e materiais consumidos, bem como a geração de resíduos, além do desperdício de água e consumo excessivo de energia. Sempre que possível, fazer uso de energia renovável.
Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 
a) (...)

3.3 Requisitos normativos que disciplinam os serviços a serem contratados
a) Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei de Licitações e Contratos Administrativos;
b) Decreto Estadual n° 1.525/2022 – Regulamenta a Lei nº 14.133/2021, no âmbito da Administração Pública estadual direta, autárquica e fundacional do Estado de Mato Grosso.
c) Normas da ABNT e das legislações pertinentes para execução de todos os serviços aplicáveis na execução da obra, inclusive no que tange a qualidade dos materiais;
d) (...)

4. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES
Fundamentação: Estimativas das quantidades a serem contratadas, acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala. (Art. 18, § 1º, IV, da Lei nº 14.133/2021 e art. 35, IV, do Decreto Estadual nº 1.525/2022)
O dimensionamento da demanda foi realizado com base no (...) no período entre (...)
Os quantitativos da demanda determinados neste estudo correspondem a (...), quantia a ser contratada OU o que justifica a contratação de (...) 
Além dos quantitativos acima, prevê-se que poderão ou não serem utilizados (...)

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR
Fundamentação: Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar. (Art. 18, § 1º, V, da Lei nº 14.133/2021 e art. 35, V, do Decreto Estadual nº 1.525/2022)
Levando-se em conta as características do objeto a ser contratado, o mercado apresenta como alternativas possíveis para a necessidade de contratação (...)
Solução 1 - descrição completa…
Solução 2 - descrição completa…
(...)
A solução escolhida foi (...) em razão dos seguintes aspectos técnicos e econômicos (...)

5.1. Análise de contratações similares em outros órgãos ou entidades
5.1.1. [Nome da solução] / Órgão
[Descrição]

	Identificação do instrumento convocatório
	Valor pago pela solução
	Modalidade licitatória / Forma de contratação
	Subtipo de licitação

	
	
	
	


5.2. Audiência ou consulta pública
É/Não é necessário realizar audiência e/ou consulta pública, pois (...)
A audiência e/ou consulta pública será realizada (...)

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
Fundamentação: Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação (Art. 18, § 1°, VI, da Lei nº 14.133/2021 e art. 35, VI, do Decreto Estadual nº 1.525/2022).
A estimativa de preços da contratação é (...) e levou em consideração (...)

6.1. Estimativa dos preços dos estudos, projetos, da preparação da área, da obra e/ou serviço, considerando inclusive possíveis reajustes
Foram estimados os custos envolvidos na realização de (...), adotando-se a metodologia (...)
A estimativa de preços, incluindo os possíveis reajustes, são apresentados abaixo: (...)

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
Fundamentação: Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso. (Art. 18, § 1º, VII, da Lei nº 14.133/2021 e art. 35, VII, do Decreto Estadual nº 1.525/2022)
A solução envolve (...)

7.1. Localização da obra e/ou serviço
A obra e/ou serviço será executada no (...)
As especificações detalhadas do local, incluindo as características e quantitativos, constam/constarão do (…)

7.2. Documentação fotográfica da área onde será executada a obra e/ou serviço
O registro fotográfico da área onde será executada a obra e/ou serviço foi realizado por (...), entre os dias (...), e pode ser visualizado no (...)

7.3. Identificação e titularidade dos imóveis
Os imóveis envolvidos no projeto são:
	IMÓVEL
	TITULARIDADE

	(...)
	(...)



7.4. Natureza e finalidade da obra e/ou serviço de engenharia
O objeto da contratação envolve a execução de (...), nos termos do art. 6º, XII e/ou XXI, da Lei nº 14.133/2021, tendo em vista que (...)

7.5. Avaliação prévia do tráfego
O estudo de tráfego foi realizado por (…) compreendendo o trecho (…) no período entre (…)
[Detalhar os passos, métodos e critérios]
O resultado do estudo foi (...)

8. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO
Fundamentação: Justificativas para o parcelamento ou não da solução. (Art. 18, § 1º, VIII, da Lei nº 14.133/2021 e art. 35, VIII, do Decreto Estadual nº 1.525/2022)
Os estudos revelaram que é tecnicamente viável/inviável dividir a solução, pois (…)
É economicamente viável/inviável dividir a solução, pois (…)
Não há/há perda de economia de escala, pois (…)
A divisão da solução implica/não implica no melhor aproveitamento do mercado pela ampliação/restrição da competitividade, pois (…)
Tendo em vista que o parcelamento da solução foi considerado viável, foram avaliadas 4 possibilidades de parcelamento:
1) Realização de licitações distintas, sendo uma para cada parcela do objeto.
2) Realização de uma única licitação, com cada parcela do objeto sendo adjudicada como um item de contratação distinto.
3) Realização de uma única licitação, com todo o objeto adjudicado a um único licitante, mas havendo permissão para que as licitantes disputem o certame em consórcio.
4) Realização de uma única licitação, com todo o objeto adjudicado a um único licitante, mas havendo permissão para que a licitante vencedora subcontrate uma parte específica do objeto.
Para esta solução, a forma de divisão adotada foi a (…), pois (…) enquanto que na forma de número (…), na (…), e na (...)

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS
Fundamentação: Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis. (inciso IX do § 1° do Art. 18, § 1º, IX, da Lei nº 14.133/2021 e art. 35, IX, do Decreto Estadual nº 1.525/2022)
Com a implementação da solução, espera-se (…)

10. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO
Fundamentação: Providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual ou adequação do ambiente da organização; (inciso X do § 1° do art. 18 da Lei nº 14.133/2021 e art. 35, X, do Decreto Estadual nº 1.525/2022).
Para o êxito da solução, é necessário que a Administração, previamente, adote as seguintes providências (…)
As (...) serão providenciadas pela Administração como condição para (...)  Já as (...) serão providenciadas pelo (...)

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES
Fundamentação: Contratações correlatas e/ou interdependentes. (Art. 18, § 1º, XI, da Lei nº 14.133/2021 e art. 35, XI, do Decreto Estadual nº 1.525/2022)
Não há contratações correlatas ou interdependentes para a solução apresentada neste estudo.
OU
A solução apresentada demanda a realização das seguintes contratações correlatas e/ou interdependentes: (…)

12. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS
Fundamentação: Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável. (Art. 18, § 1º, XII, da Lei nº 14.133/2021 e art. 35, XII, do Decreto Estadual nº 1.525/2022)
O procedimento para contratações públicas busca sempre o melhor para o interesse público, tal conceito vai além do mero cotejo de menores preços, para analisar os benefícios do processo torna-se necessário avaliar os impactos positivos e negativos na aquisição quanto:

· À observância de normas e critérios de sustentabilidade;
· Ao emprego apurado dos recursos públicos;
· À conservação e gestão responsável de recursos naturais;
· Ao uso de agregados reciclados, sempre que existir a oferta;
· À remoção apropriada dos resíduos conforme normas de Controle de Transporte de Resíduos;
· À observância das normas de qualidade e certificação nacionais e públicas como INMETRO e ABNT.


No caso, o objeto contratual poderá ter os seguintes impactos ambientais (...)

Diante dos possíveis impactos, serão adotadas as seguintes medidas mitigadoras:
a) (...)

13. MAPA DE RISCOS
O mapa de risco da contratação será retratado no tópico abaixo, por meio do documento elaborado para a identificação dos principais riscos que permeiam o procedimento, contendo as ações de controle, prevenção e mitigação de impactos, materializando-se no mapa de risco da contratação.

Fase – Planejamento

	RISCO
	ESCALA DE PROBABILIDADE
	DESCRIÇÃO DO IMPACTO
	ESCALA DE IMPACTO
	AÇÃO PREVENTIVA RESPONSÁVEL
	AÇÃO DE CONTIGÊNCIA RESPONSÁVEL

	1-Incorreta identificação da demanda
	
	Instrução processual inadequada
	
	Verificar corretamente a demanda.
Informar-se corretamente junto ao setor responsável pela demanda, solicitando ratificação ou retificação dos objetos.
	Quando detectado o erro quanto a real necessidade da demanda, parar o processo no estágio em que se encontrar e proceder com a retificação dos artefatos técnicos.

	2- Falta de designação ou designação incorreta de responsáveis
	
	Falta de análise dos instrumentos processuais. Falta de verificação da necessidade a ser atendida. Falta de dimensionamento correto do objeto a ser licitado.
	
	Identificar corretamente os problemas a serem resolvidos.
	Análise prévia do objeto a ser licitado, direcionando para as equipes corretas.

	3- Estudos preliminares incorretos.
	
	Instrução processual inadequada. Falha no atendimento das necessidades da área demandante.
	
	Identificar corretamente os setores responsáveis. Solicitar indicação de responsáveis técnicos e demandantes. As indicações deverão ser compostas por servidores com conhecimento técnico do objeto, de legislação pertinente
ao objeto e dos procedimentos da contratação.
	Análise prévia do objeto a ser licitado, direcionando para as equipes responsáveis acompanharem a instrução processual.

	4- Estimativa inadequada de quantitativo do objeto a ser licitado.
	
	Falha no atendimento das necessidades da área demandante do serviço.
Impossibilidade de aditivo contratual (acréscimo ou supressão).
	
	Adequado levantamento das reais necessidades da área demandante do serviço.
Envolver setores responsáveis na instrução inicial do processo, solicitando ratificação ou retificação dos objetos.
	Análise de possibilidade de aditivo contratual, levando em consideração a porcentagem estabelecida para acréscimos ou supressões do objeto
em questão.

	5- Fracasso da licitação
	
	Atrasos da execução do objeto com aumento da  demanda de tráfego não atendido. Comprometimento do desenvolvimento e segurança da região.
	
	Realizar o adequado levantamento das necessidades de execução com preços compatíveis e atualizados ao valor de mercado.
Envolver setores responsáveis na instrução inicial do processo, solicitando ratificação ou
retificação dos objetos.
	Formar grupo de trabalho com conhecimento técnico e com experiência, com conhecimento do e condições necessárias em editais

	6- Impugnação do edital
	
	Atraso na contratação da empresa e consequente dificuldades para o
setor demandante
	
	Elaborar o edital corretamente. Atentar às normas e legislações vigentes ao elaborar o editar. Compatibilizar informações com o Termo de Referência.
	Treinamento da equipe de apoio




Fase – Gestão contratual e execução do objeto contratado


	RISCO
	ESCALA DE PROBABILIDADE
	DESCRIÇÃO DO
IMPACTO
	ESCALA DE IMPACTO
	AÇÃO PREVENTIVA
RESPONSÁVEL
	AÇÃO DE CONTINGÊNCIA
RESPONSÁVEL

	1- Execução do objeto contratual em desacordo com o Contrato
	
	Falha no atendimento das necessidades da obra. Solução diversa da proposta nos instrumentos convocatórios.
	
	Fiscalização mensal a ser realizada pela CONTRATANTE.
Determinação clara do objeto contratual. Capacitar a equipe de fiscalização do contrato para identificar fraudes com maior facilidade.
	Durante a vigência do contrato, instauração de procedimento de inadimplência contratual, com vistas à aplicação de penalidades contratuais.

	2- Atrasos na execução do contrato ou baixa produtividade
	
	Aumento do custo e demora na entrega da obra.
Descontinuidade dos serviços.
	
	Fiscalização mensal, trimestral ou semestral a ser realizada pela CONTRATANTE.
	Durante a vigência do contrato, instauração de procedimento de inadimplência contratual, com vistas a aplicação das
penalidades contratuais.

	3- Períodos de chuva fora da previsibilidade
local
	
	Aumento de custos e atraso no cronograma por caso fortuito ou
força maior.
	
	NÃO HÁ.
	Caberá ao CONTRATANTE análise das circunstâncias e ações possíveis.

	4- Contratação de empresa sem capacidade de executar o
contrato
	
	Dificuldades na execução contratual, com o não cumprimento adequado do objeto.
	
	Realizar análise criteriosa da qualificação técnica e econômico-financeira da empresa.
	Avaliar adequadamente a empresa.

	5- Execução do objeto em desacordo com
o contrato
	
	Não atendimento da demanda do órgão.
	
	Realização de gestão e fiscalização adequada.
	Capacitação da equipe de fiscalização.

	6- Falta de pagamento à contratada
	
	Insatisfação da contatada.
Descumprimento contratual.
	
	Realizar a análise prévia do orçamento.
Realizar gerenciamento e
controle do orçamento destinado ao contrato.
	Verificar periodicamente o desempenho financeiro do contrato e capacidade de desembolso do órgão



OU
O gerenciamento de riscos foi dispensado no presente caso, pois (...)
14. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 
Fundamentação: Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se destina. (Inciso XIII do § 1° do Art. 18, § 1º, XIII, da Lei nº 14.133/2021 e art. 35, XIII, do Decreto Estadual nº 1.525/2022).
Trata-se de (...)
Com base no presente estudo, declaramos que (...)
Assim, tendo em vista as especificações, condições e justificativas apresentadas, mostra-se adequada a contratação do objeto descrito para o atendimento da necessidade.
Local, data.
	Elaborado por: 
[nome]
[cargo]
[setor demandante/órgão]

